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Sistemas Alimentares  
do Futuro:
para as Pessoas, o Nosso Planeta  
e a Prosperidade

Este relatório fornece recomendações e conselhos importantes para os líderes dos mais 
elevados cargos de países e organizações internacionais. Além disso, tem relevância direta 
para os decisores, profissionais, agentes do setor privado, especialistas e investigadores 
com interesse nos sistemas alimentares e nas dietas. Muitos destes indivíduos estarão 
diretamente envolvidos na produção, no processamento, no comércio, na regulamentação, 
no fornecimento e na segurança dos alimentos. Porém, outros poderão trabalhar em áreas 
de políticas e negócios mais amplas, por exemplo, relacionadas com: a saúde pública e o 
bem-estar, a educação, o desenvolvimento económico e o investimento, a urbanização, a 
globalização e a demografia. 

Este relatório e o resumo são documentos necessariamente técnicos devido à natureza da 
temática. Contudo, estabelecem os passos práticos que são essenciais para a transformação 
dos sistemas alimentares e para o processo de mudança. 



Sistemas Alimentares do Futuro: para as Pessoas, o Nosso Planeta e a Prosperidade 3

Copyright © 2020 by the Global Panel  
on Agriculture and Food Systems  
for Nutrition. 

CITAÇÃO RECOMENDADA: Global Panel on 
Agriculture and Food Systems for Nutrition. 
2020. Future Food Systems: For people, our 
planet, and prosperity. Londres, Reino Unido. 

Este relatório pode ser livremente reproduzido, 
no todo ou em parte, desde que a obra seja 
devidamente citada. Os utilizadores que 
pretendam reutilizar material desta obra que 
seja atribuído a terceiros, como, por exemplo, 
tabelas, figuras ou imagens, são responsáveis 
por obter a autorização do titular dos direitos 
de autor. O risco de reclamações resultantes 
da violação de qualquer componente 
pertencente a terceiros que esteja contido na 
obra cabe exclusivamente ao utilizador.

Esta publicação é produto do Painel Global 
sobre Agricultura e Sistemas Alimentares para 
a Nutrição (Global Panel on Agriculture and 
Food Systems for Nutrition no original) e é da 
autoria do Grupo de Especialistas do Projeto 
Foresight (de Previsão), com o apoio do 
Secretariado do Painel. Esta publicação foi 
sujeita a avaliação por pares. As descobertas, as 
interpretações, as conclusões, os conselhos e as 
recomendações que se expressam nesta obra 
não refletem necessariamente as opiniões das 
organizações ou dos governos que os 
membros do Painel Global representam. 

ISBN: 978-0-9956228-6-9

Membros do Painel Global:

Agnes Kalibata
Presidente da Aliança 
para a Revolução Verde 
em África (AGRA)

John Kufuor 
(Co-Presidente) Antigo 
Presidente do Gana

John Beddington 
(Co-Presidente) Antigo 
Principal Conselheiro 
Científico do Governo do 
Reino Unido

Secretariado

Akinwumi Adesina
Presidente do 
Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAD)

Tom Arnold
Antigo Diretor-Geral do 
Instituto de Assuntos 
Internacionais e Europeus 
(IIEA)

Celso Moretti
Presidente da Empresa 
Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa)

Srinath Reddy
Presidente da Fundação 
de Saúde Pública da Índia

Emmy Simmons
Conselheira Principal, 
não-residente, do 
Global Food Security 
Program do Centro de 
Estudos Estratégicos e 
Internacionais

Rhoda Peace 
Tumusiime 
Antiga Comissária para 
a Economia Rural e 
Agricultura da Comissão 
da União Africana (AUC)

Shenggen Fan
Professor Catedrático 
da Universidade 
Agrícola da China e 
antigo Diretor-Geral do 
Instituto Internacional de 
Investigação sobre Políticas 
Alimentares (IFPRI)

Sandy Thomas
Diretora do Painel Global 
sobre Agricultura e Sistemas 
Alimentares para a Nutrição

Qu Dongyu
Diretor-Geral da 
Organização das 
Nações Unidas para 
a Alimentação e a 
Agricultura (FAO) 

Rachel Kyte 
Reitora da The Fletcher 
School da Universidade 
de Tufts



4 Prefácio

Prefácio

É difícil imaginar um relatório com implicações mais sérias do que este. Centrando-se nas 
dietas e na nutrição praticadas em todo o mundo, bem como nos sistemas alimentares que as 
disponibilizam, este relatório tem implicações profundas para milhões de pessoas sujeitas a dietas 
inadequadas e para os sistemas ambientais do mundo dos quais dependem cada pessoa e cada 
nação. 

Hoje em dia, cerca de três mil milhões de pessoas não têm recursos nem para a alimentação 
saudável mais barata disponível localmente. Isto representa uma crise, não só em termos da 
saúde, mas também do desenvolvimento mental e físico das crianças, da prosperidade das 
famílias e do crescimento dos países. Pior ainda, pode colocar as pessoas numa posição de 
desigualdade para toda a vida e até intergeracional. 

Este relatório mostra que os problemas subjacentes são profundos. Os nossos sistemas 
alimentares não estão a produzir os alimentos essenciais para uma alimentação saudável em 
quantidade suficiente e a preços acessíveis. Mais do que isso, estão a fomentar a degradação do 
ambiente natural (em termos de qualidade do solo, da água e do ar, da perda de biodiversidade 
e das alterações climáticas) e a prejudicar gravemente o nosso futuro bem-estar. Desde que este 
relatório foi encomendado em 2018, a COVID-19 tem realçado o quão frágeis e precários se 
tornaram os sistemas alimentares do mundo. A situação revela-se insustentável.

Todas estas crises interligadas podem ser atribuídas a falhas de políticas. No fundo, as políticas 
que alimentaram o mundo no século XX já não são adequadas. Portanto, um dos principais 
objetivos deste relatório foi definir a forma de inverter a situação, com vista a promover e 
proteger a saúde humana e do planeta, bem como os empregos e a prosperidade. Recorrendo 
às descobertas e aos desenvolvimentos científicos mais recentes, o Painel Global define passos 
concretos que têm de ser dados, tanto pelos governos, como pelo setor privado, pelos parceiros 
de desenvolvimento, pela sociedade civil e pelos cidadãos. 

Contudo, embora este relatório vise ações, não terá capacidade para superar o primeiro 
obstáculo sem a vontade e a coragem políticas de reformar as políticas desatualizadas e sem um 
compromisso de ação sustentado. Consequentemente, o Painel Global exorta os líderes mundiais 
a aproveitarem os próximos eventos previstos para 2021 – a Cimeira da ONU sobre Sistemas 
Alimentares, a Cimeira da Nutrição para o Crescimento e a 26.ª COP da ONU sobre Alterações 
Climáticas. É fundamental que estes encontros sejam aproveitados para catalisar a mudança. 
Assim, o Painel Global espera que este relatório contribua para a criação de uma boa base para 
preparar as decisões críticas que têm de ser acordadas nesses eventos e em eventos posteriores. 

Sir John Beddington (Co-Presidente)  
Antigo Principal Conselheiro Científico do 
Governo do Reino Unido

John Kufuor
(Co-Presidente)
Antigo Presidente do Gana
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Prólogo

Neste momento, há 690 milhões de pessoas cronicamente subnutridas em todo o mundo. 
Quase 3 mil milhões de pessoas não têm recursos para ter uma alimentação saudável. 
Consequentemente, as dietas de má qualidade estão associadas a 11 milhões de mortes por 
ano. Não obstante o crescente interesse na nutrição nos últimos anos, é ainda demasiado lento 
o progresso para reduzir a malnutrição e alcançar as metas dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. A subnutrição continua a ser preocupantemente alta nas regiões mais pobres do 
mundo, ao passo que o excesso de peso e a obesidade estão a aumentar em quase todos os 
países a nível global. Tudo indica que os impactos mais amplos da pandemia do novo coronavírus 
estejam a exacerbar a subnutrição. As pessoas confrontadas com a malnutrição nas suas várias 
formas têm também mais probabilidades de se verem afetadas de forma grave pela COVID-19. 
Temos visto pessoas a perderem o seu emprego e rendimento e a mudarem a qualidade do que 
comem. Continuamos a assistir a perturbações na produção, no fornecimento e na venda de 
alimentos nutritivos, o que vem realçar as fraquezas inerentes aos sistemas alimentares globais e a 
necessidade de os recriar mais fortes e mais resilientes.

Os sistemas alimentares são uma das principais fontes das emissões de gases com efeito de 
estufa (25-30 % do total). Ao mesmo tempo, os impactos das alterações climáticas afetarão a 
forma de produção dos alimentos e a qualidade das nossas dietas. Uma mudança para dietas 
mais saudáveis e sustentáveis poderia, por exemplo, reduzir as emissões de gases com efeito de 
estufa em 41-74 %, promovendo, ao mesmo tempo, a saúde, a produtividade, o crescimento e a 
resiliência aos choques climáticos, o que, por sua vez, reduziria o número de doenças e mortes 
induzidas pelo clima. 

O Reino Unido continua empenhado em resolver a nutrição pobre no âmbito da nossa ambição 
de pôr fim às mortes evitáveis de recém-nascidos, crianças e mães até 2030. Sabemos que as 
pessoas saudáveis e bem nutridas são mais resilientes a choques e também mais propensas a 
tornarem-se membros produtivos da sociedade. Por seu lado, as dietas de má qualidade são um 
dos principais fatores determinantes de todas as formas de malnutrição e o maior contribuinte 
para o fardo global de doenças. 

Neste sentido, acolhemos bem o novo Relatório de Previsão do Painel Global sobre Agricultura 
e Sistemas Alimentares para a Nutrição. Este documento estabelece a forma como os sistemas 
alimentares podem ser transformados com vista a proporcionarem dietas saudáveis para todos, 
mitigando, ao mesmo tempo, as alterações climáticas, promovendo a biodiversidade e criando 
novos empregos nos países de rendimentos baixos e médios. Temos de criar melhores condições 
pós-COVID-19 e assegurar que os sistemas alimentares são vantajosos para as pessoas, o planeta 
e a prosperidade. 

Wendy Morton, Membro do Parlamento 
Subsecretária de Estado 
Ministério dos Negócios Estrangeiros  
e da Commonwealth 
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Resumo 

Os sistemas alimentares de hoje em dia já não 
são adequados. Os decisores, sobretudo os 
governos dos países de rendimentos médios 
e baixos (PRMB) e respetivos parceiros de 
desenvolvimento, têm de tomar medidas urgentes 
para mudar a forma como os sistemas alimentares 
são atualmente geridos, regidos e utilizados. Isto é 
essencial para alcançar o objetivo de proporcionar 
uma alimentação saudável sustentáveli para 
todos. Esta alimentação é vital para a saúde de 
milhões de pessoas e para a saúde do planeta, 
bem como para o progresso em quase todos os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
das Nações Unidas, nomeadamente nos objetivos 
relacionados com o emprego, o desenvolvimento 
económico e as desigualdades.

O primeiro Relatório de Previsão do Painel 
Global, publicado em 2016, fez soar o alarme de 
que as dietas subótimas estavam a precipitar 
a deterioração da saúde humana e da nutrição 
em termos globais. Este segundo relatório 
revela ainda mais as deficiências nos nossos 
sistemas alimentares. O progresso na abordagem 
da malnutrição em todas as suas formas e 
dos problemas de saúde relacionados com 
a alimentação está estagnado e os sistemas 
alimentares por todo o mundo continuam a 
funcionar de forma insustentável. As graves 
implicações para a saúde e economia dos 
crescentes níveis de malnutrição e das doenças 
não transmissíveis (DNT) relacionadas com 
a alimentação estão a tornar-se demasiado 
evidentes; os PRMB e os pobres de todas as 
partes do globo são os mais afetados. Ao mesmo 
tempo, a pandemia da COVID-19 expôs as 
fraquezas sistémicas e a fragilidade dos sistemas 
alimentares, os quais já eram cada vez mais 
ameaçados pelas alterações climáticas e pelo 
agravamento da degradação ambiental.

i Neste relatório, entende-se por «alimentação sustentável» uma alimentação que é 
disponibilizada por um «sistema alimentar sustentável». Isto significa que o contributo de 
qualquer sistema alimentar (que disponibiliza alimentos produzidos localmente, bem como 
importados e comercializados) pode continuar sem que tal prejudique a capacidade de o 
ambiente natural funcionar a longo prazo. Como tal, esse sistema não fomenta a perda de 
biodiversidade, a poluição, o esgotamento do capital natural ou os serviços ecossistémicos 
comprometidos, nem contribui substancialmente para as emissões de gases com efeito de 
estufa.

1. Dietas, saúde e meio ambiente: os 
desafios críticos da próxima década

Dada a importância crítica de uma alimentação saudável sustentável, não 

é surpreendente que a concretização de muitos dos ODS tenha sido cada 

vez mais questionada, mesmo antes da pandemia do coronavírus. Apesar 

deste panorama desanimador, o Painel Global acredita que, com vontade 

política e liderança renovadas, a situação possa ser invertida. Contudo, um 

desafio particular para os PRMB na resolução destas crises combinadas 

consiste em saber como abordar a complexidade do processo de transição 

pelo qual os sistemas alimentares têm de passar: como identificar 

prioridades de ação; como gerir as soluções de compromisso inevitáveis 

entre áreas de políticas concorrentes; e como catalisar grandes mudanças 

em vários domínios de políticas num contexto em que os recursos estão 

bastante condicionados. 

O objetivo e principal valor acrescentado deste relatório é aproveitar 

os melhores conhecimentos científicos e descobertas disponíveis para 

estabelecer uma forma prática de avançar que se baseie nas realidades 

dos PRMB em termos de desenvolvimento de políticas. Os conselhos e 

as recomendações oferecidos pelo Painel Global destinam-se sobretudo 

aos decisores dos PRMB, mas não chegam, por si só, para dar a volta 

aos desafios globais. Num mundo altamente interligado, os países 

de rendimento elevado também têm um papel vital a desempenhar, 

sobretudo quando as suas próprias decisões têm impacto nos PRMB. Os 

países de rendimento elevado (PRE) não só partilham a responsabilidade 

por alguns dos principais problemas que todos enfrentamos, mas também 

enfrentam as suas próprias epidemias de obesidade e doenças relacionadas 

com a alimentação. Ainda assim, têm capacidade e recursos para catalisar 

a ação coletiva necessária. Porém, não são só os governos que têm de 

agir com rapidez e de uma forma arrojada e concertada. As organizações 

internacionais e os doadores, as empresas e os investidores, os grupos 

de defesa da sociedade civil e os cidadãos individuais têm todos papéis 

importantes a desempenhar. Este relatório esclarece o que as diferentes 

partes interessadas têm de fazer para cumprirem a sua parte no processo de 

transição.

Este relatório apresenta recomendações 
concretas para os passos práticos que têm 
de ser dados num processo de transição 
para possibilitar mudanças fundamentais 
nos sistemas alimentares. O objetivo 
é disponibilizar um sistema alimentar 
transformado adequado ao século XXI.
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As dietas e os sistemas alimentares que as 
disponibilizam têm relações próximas com 
os desafios associados à malnutrição, à saúde 
humana, à degradação dos recursos naturais e às 
alterações climáticas. 

2. Por que motivo os sistemas 
alimentares têm de ser submetidos 
a um processo de transição para 
disponibilizarem uma alimentação 
saudável sustentável

Estima-se que 26 % da população mundial passou fome ou não teve 
acesso regular a alimentos ricos em nutrientes e suficientes em 2019. 
As dietas subótimas são agora responsáveis por 20 % da mortalidade 

prematura (induzida por doença) em todo o mundo1, bem como por 

20 % de todos os anos de vida ajustados por incapacidade (AVAI)2. As 

consequências estão a aumentar rapidamente a pressão sobre os sistemas 

de saúde, que se debatem com uma epidemia de doenças relacionadas 

com a alimentação, incluindo o AVC, doenças cardiovasculares e diabetes. 

As pessoas e famílias afetadas correm o risco de serem arrastadas para 

ciclos de pobreza e desigualdade intergeracionais. 

A maioria dos países não está no caminho certo para alcançar as 
metas de nutrição estabelecidas para 2025 pela Assembleia Mundial 
da Saúde.  
O objetivo de reduzir o atraso de crescimento infantil em 40 % entre 2010 

e 2025 não está a ser alcançado pelos países com os fardos mais pesados, 

nenhum país vai alcançar uma redução da anemia nas mulheres em 50 % 

até 2025 e a obesidade infantil quase triplicou a nível mundial desde 1975, 

afetando agora todos os países do planeta.

Os sistemas alimentares estão presos numa espiral de declínio com 
os sistemas ambientais: são também uma das principais causas da 

degradação dos sistemas ambientais dos quais eles próprios dependem 

(incluindo a biodiversidade, água doce, oceanos, terras e solos). São a 

maior causa das emissões antropomórficas de gases com efeito de estufa 

(28 % entre 2007 e 2016)5, ao passo que a agricultura, por si só, representa 

70 % do consumo de água doce. Mesmo sem o crescimento populacional 

global projetado, os sistemas alimentares estão a funcionar muito para 

além dos limites que o planeta aguenta. As pressões exercidas sobre 

os recursos naturais pela produção alimentar já degradaram 25 % da 

terra cultivada do globo, ao mesmo tempo que a desflorestação para a 

agricultura é reconhecida como uma principal causa irreversível da perda 

de biodiversidade5.

Esta situação é simplesmente insustentável. Existe um risco muito 

substancial de o mundo ultrapassar irreversivelmente vários limites do 

planeta em resultado direto das atuais práticas agrícolas e dos sistemas 

alimentares, as quais são sustentadas por estruturas de incentivos muitas 

vezes perversas. É imensa a ameaça que estas transgressões representam 

para os sistemas alimentares, a segurança alimentar, a qualidade alimentar 

e a nutrição nas próximas décadas. Prevê-se que, até 2030, o número de 

pessoas a viver em ambientes frágeis atinja os 2,3 mil milhões de pessoas, 

o que inclui 80 % da população pobre global. Isto representa outros 

500 milhões de pessoas em relação ao total atual6. Algumas projeções 

preveem uma duplicação do número de pessoas que vão precisar de 

recursos de ajuda direcionada de vários tipos, de cerca de 110 milhões 

em 2018 para mais de 200 milhões por ano até 2050; as necessidades de 

financiamento humanitário na sequência de catástrofes relacionadas com 

o clima poderão aumentar de 3,5-12 mil milhões de USD para 20 mil 

milhões de USD por ano até 20307.

Um país de rendimentos 
baixos com uma temperatura 
média anual atual de 25 °C 
poderá assistir a uma quebra 
no crescimento económico 
nacional (Produto Interno 
Bruto ou PIB) de 1,2 % por 
cada 1 °C  de aumento na 
temperatura8.

Mais de 200 milhões 
de crianças com menos 
de cinco anos de idade 
ainda enfrentam uma vida 
adversamente afetada 
pelos primeiros anos de 
subnutrição3.

O fardo das doenças 
relacionadas com a 
alimentação é mais alto nos 
PRMB; relativamente apenas à 
diabetes, até 2030 (assumindo 
as tendências atuais), prevê-se 
que o impacto económico 
anual para a região da Ásia 
Oriental e Pacífico atinja cerca 
de 800 mil milhões de USD 
e 52 mil milhões de USD na 
África Subsariana4.

800 mM $

52 mM $
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É necessário cumprir quatro objetivos para que os sistemas 
alimentares consigam proteger melhor o nosso planeta e alimentar 
a população global: 

1. As pessoas têm de ter a possibilidade e ser incentivadas a fazer uma 

alimentação saudável cujos alimentos sejam produzidos de forma 

sustentável. Coletivamente, os compradores de alimentos têm 

um poder considerável para influenciar as prioridades da indústria 

alimentar e estimular a mudança através das suas escolhas. 

2. Os sistemas alimentares têm de corresponder melhor ao objetivo de 

apoiar uma alimentação saudável sustentável.  

Caixa 1: COVID-19 – lições, prioridades e a 
criação de resiliência para o futuro

Um choque agudo. A pandemia tem-se distinguido pelo seu 
potencial para causar vários choques em simultâneo em todo 
o sistema alimentar global. Os governos encerraram pontos de 
venda a retalho de comida, formais e informais; a movimentação 
dos trabalhadores agrícolas foi significativamente limitada; o 
processamento, transporte e comércio de alimentos foram todos 
afetados e muitas famílias viram o seu acesso a alimentos bastante 
comprometido durante semanas e meses. As repercussões nas 
dietas e na nutrição são uma grande preocupação, sobretudo em 
relação às pessoas vulneráveis em termos nutricionais. 

Mitigar os efeitos da COVID-19 nos sistemas alimentares e 
nas dietas: 

1. Assegurar o preenchimento das necessidades nutricionais 
de todas as pessoas. As prioridades incluem: medidas de 
proteção social que visem sobretudo os pobres; a promoção 
da amamentação exclusiva e alimentação infantil apropriada; 
o incentivo às pessoas a consumirem alimentos fundamentais 
numa alimentação saudável; e o combate à desinformação 
relacionada com a alimentação.

2. Proteger e reforçar as partes interessadas das cadeias de 
valor alimentares. As pequenas e médias empresas (PME) 
do setor alimentar nos PRMB são particularmente vulneráveis 
a perturbações nos mercados e no consumo e precisam 
de ser apoiadas através do acesso a créditos, informações e 
tecnologias digitais. 

3. Arrancar com a transição do sistema alimentar global 
através do investimento em torná-lo melhor do que antes. 
Os sistemas alimentares têm de ser repensados, financiados 
e geridos de uma forma que os torne mais resilientes a 
choques de todos os géneros, uma caraterística importante 
dos sistemas alimentares transformados. Esta crise apresenta 
uma oportunidade para perceber melhor e corrigir as áreas 
problemáticas que comprometeram os sistemas alimentares: 
desigualdades no poder de compra, o acesso físico limitado a 
uma alimentação saudável por milhões de pessoas, impulsos 
políticos com tendência para o tradicional protecionismo 
comercial, cadeias de abastecimento alimentar suscetíveis de 
perturbação, o esgotamento dos recursos naturais dificultando 
uma resposta da oferta aos preços elevados e a falta de 
mecanismos de proteção social preexistentes concebidos para 
proteger a alimentação dos pobres. 

São necessárias grandes reformas em todas as etapas da produção até 

ao retalho. Essas reformas vão criar desafios significativos relacionados 

com a disponibilidade, acessibilidade física, acessibilidade económica e 

apetibilidade adequadas de melhores dietas. 

3. Os impactos dos sistemas alimentares no clima, nos recursos naturais e 

na biodiversidade têm de ser significativamente reduzidos. É necessário 

e urgente tornar a base de recursos da qual depende a produção 

alimentar tanto sustentável como resiliente. 

4. É preciso incutir mais resiliência nos sistemas alimentares locais e 

globais. Muitos PRMB estarão cada vez mais vulneráveis aos choques 

que afetam a produção alimentar, o comércio e os preços. Neste 

sentido, as medidas específicas para incutir resiliência poderão 

ter de refletir a natureza de diferentes tipos de choque. A Caixa 1, 

por exemplo, contempla especificamente o caso da pandemia do 

coronavírus. 

3. Fatores impeditivos do progresso 
necessário numa reorientação de 
políticas
Os sistemas alimentares de hoje funcionam num contexto de distorções 

de políticas. Estas têm de ser resolvidas no início da transição dos sistemas 

alimentares, senão vão impedir a mudança:

1. Os agentes poderosos puxam em diferentes direções, motivados 
por fatores não relacionados com a saúde ou a sustentabilidade 
dos sistemas alimentares. O setor privado desempenha um papel 

crucial na alimentação do mundo, mas, ao mesmo tempo, promove, 

muitas vezes, alimentos não conducentes a uma alimentação saudável 

e lucros de um sistema alimentar que explora excessivamente os 

recursos naturais. As vantagens pendem sobretudo para as partes 

interessadas do setor privado, ao passo que os custos (problemas 

de saúde de toda a população, degradação ecológica e catástrofes 

naturais) são maioritariamente suportados pelo setor público e pela 

sociedade em geral. O desequilíbrio terá de ser abordado durante a 

transição. É essencial que os setores público e privado trabalhem em 

conjunto com agendas comuns melhor articuladas. O setor privado 

tem de definir claramente responsabilidades específicas e mensuráveis 

para melhorar a qualidade da alimentação e a sustentabilidade dos 

sistemas alimentares e tem de ser voluntariamente responsabilizado. 

2. Os incentivos a políticas desalinhados distorcem os objetivos 
dos sistemas alimentares. Os instrumentos de políticas e os 

incentivos relacionados, bem como as responsabilidades moldadas 

por decisões do setor público, incluindo os subsídios e a investigação e 

desenvolvimento relacionados com a alimentação, têm de estar melhor 

alinhados para apoiar simultaneamente a saúde humana e do planeta, 

de forma a captar oportunidades de emprego e o aumento dos 

rendimentos. 

3. Visão de curto prazo e agendas isoladas. A transição dos sistemas 

alimentares exige um enfoque de longo prazo e um conjunto coerente 

de compromissos e ações. Os padrões dietéticos, os motores da 

escolha alimentar e a sustentabilidade das práticas dos sistemas 

alimentares (desde a produção aos resíduos pós-retalho) têm de ser 

um assunto central dos diálogos nacionais, com vista a transferir os 

sistemas alimentares das expetativas atuais, assentes na alimentação 

das pessoas de uma forma barata, para a alimentação das pessoas de 
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uma forma sustentável. Os desafios da malnutrição, da saúde e do 

meio ambiente estão todos fundamentalmente interligados, pelo que 

só podem ser eficazmente enfrentados em conjunto. A atual falta de 

coerência nestas áreas de políticas é um impedimento considerável ao 

progresso.

A abordagem destas distorções de políticas só será possível se os decisores 

demonstrarem uma liderança muito mais forte para impulsionarem as 

mudanças necessárias. Os governos não têm sido suficientemente ativos 

em enfrentar as escolhas difíceis que têm de ser feitas para reformar os 

sistemas alimentares e influenciar os motores da escolha alimentar. Tal 

pode dever-se a prioridades concorrentes, em que uma alimentação 

saudável sustentável é encarada como uma prioridade menor quando 

a fome continua a ser um grande desafio em várias partes do mundo. 

Muitos dos problemas inerentes ao sistema alimentar são globais e, tal 

como as alterações climáticas, só podem ser combatidos a nível global. 

Contudo, a tomada de medidas aos níveis nacional e local também é vital.
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• Cooptar alavancas de comércio
• Reduzir as perdas e os resíduos alimentares
• Apoiar a criação de emprego no sistema 
 alimentar (para além da agricultura)
• Apoiar inovações tecnológicas e financeiras 
 nas cadeias de valor alimentares

• Definir princípios de interação entre os 
 setores público e privado 
• Atualizar as ODBA e promover mais 
 conhecimentos sobre as implicações 
 das escolhas alimentares
• Regulamentar melhor a publicidade e o marketing
• Implementar estímulos comportamentais através 
 de impostos e subsídios cuidadosamente 
 concebidos

• Implementar redes de segurança,   
 sobretudo para a transição
• Promover o crescimento favorável dos   
 pobres
• Reduzir os custos através da tecnologia 
 e inovação
• Ajustar os impostos e subsídios nos   
 alimentos essenciais

• Reequilibrar os subsídios do setor da agricultura
• Reequilibrar a I&D do setor da agricultura
• Promover a produção de uma grande variedade
 de alimentos ricos em nutrientes
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Capacitar os consumidores para fazerem escolhas 
alimentares mais informadas, fomentando a 

crescente procura de uma alimentação saudável 
sustentável

Disponibilizar a todos alimentos suficientes de base 
e ricos em nutrientes, produzidos de forma 

sustentável

Assegurar uma movimentação mais eficiente dos 
alimentos pelas cadeias de valor, melhorando a 
acessibilidade física e ocasionando custos mais 
baixos e menos perdas

Garantir a acessibilidade económica de uma 
alimentação saudável sustentável para todos, 
com menos procura de produtos 
ultraprocessados

Alcançar uma 
alimentação saudável 

sustentável 

Alcançar uma 
alimentação saudável 

sustentável 
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Figura 1: Medidas de políticas prioritárias para transitar os sistemas alimentares para uma alimentação saudável 
sustentável

Fonte: figura criada pelos autores

4. Principais intervenções em 
quatro partes do sistema alimentar
Os sistemas alimentares são constituídos por 
um conjunto de subsistemas dinâmicos e 
interligados. Todavia, a transformação dos 
sistemas alimentares exige uma série de passos 
de transição, que se podem traduzir em quatro 
objetivos de políticas distintos: produzir a 
combinação certa de alimentos em quantidades 
suficientes para disponibilizar uma alimentação 
saudável sustentável; assegurar a todos a pronta 
acessibilidade física e também económica a esses 
alimentos; e assegurar que sejam apetecíveis para 
todos os consumidores (ver Figura 1).

É necessária uma reforma profunda para criar sistemas alimentares 
transformados que assegurem uma alimentação saudável 
sustentável para todos, com a exigência adicional de que a sua 
acessibilidade física e acessibilidade económica façam parte 
integrante do funcionamento dos sistemas alimentares. O conceito 
de transformação caraterizado neste relatório é, em partes iguais, 
uma visão do futuro e um objetivo que exige ações específicas no 
momento presente. Mas é essencial que todas as ações sejam realizadas 

em concertação com todo o sistema alimentar. Por exemplo, as políticas 

que visam aumentar a oferta de alimentos ricos em nutrientes não 

serão bem-sucedidas se as pessoas não forem persuadidas a consumi-

los, nem serão viáveis sem inovação e investimento na conservação, no 

processamento e no transporte de alimentos perecíveis. 
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4.1 Assegurar a disponibilidade de 
alimentos ricos em nutrientes 
produzidos de forma sustentável

O reequilíbrio dos sistemas de produção 
alimentar geraria bastantes oportunidades 
de emprego rural e urbano nos PRMB. Um 
maior crescimento do PIB e o combate às 
desigualdades de rendimento e de saúde 
produzirão benefícios mais amplos a nível 
global.

 Em 2030, partindo do princípio de que 
os níveis de desperdícios permanecerão 
inalterados, a África Subsariana não terá 
conseguido atingir o limiar de 400 g por 
pessoa por dia [de ingestão de frutas e 
legumes].  
D’Croz et al. 20199

 … em conjunto, a agricultura e o 
agronegócio poderiam liderar uma 
presença de 1 bilião de USD na economia 
regional de África até 2030.  
Banco Mundial. 201310

A agricultura e as políticas alimentares 
correspondentes não estão a apoiar uma 
alimentação saudável ao nível mais fundamental 
– pura e simplesmente, não estão a produzir 
suficientes alimentos ricos em nutrientes que 
são necessários globalmente e não estão a 
produzir alimentos de uma forma sustentável. 
A menos que estas deficiências sejam resolvidas, 
muitos mais milhões de pessoas nas próximas 
décadas se vão juntar aos três mil milhões de 
pessoas que hoje não conseguem ter acesso a 
uma alimentação saudável. As pessoas afetadas 
serão condenadas a uma vida prejudicada pela 
desigualdade e desvantagem, pois os impactos 
de uma má alimentação afeta a sua saúde e o seu 
desenvolvimento cognitivo. 

A expansão da produção alimentar de forma sustentável, incluindo 
mais quantidade e diversidade de alimentos ricos em nutrientes, 
constituirá um desafio importante, nomeadamente devido às 
atitudes e práticas de produção arreigadas, aos direitos adquiridos e 
aos custos implicados na transição. A necessidade destas mudanças é 

cada vez mais urgente devido ao crescimento demográfico, ao aumento 

dos custos com as doenças relacionadas com a alimentação, aos 

impactos negativos das alterações climáticas e à degradação dos recursos 

ambientais. 

São vários os princípios que têm de orientar os passos da 
transição do sistema alimentar no que diz respeito a uma maior 
disponibilidade dos alimentos:

1. Reequilibrar o que é produzido para assegurar a suficiência de 

alimentos ricos em nutrientes – tanto a quantidade como a qualidade 

são importantes.

2. Recentrar nos produtores: apoiar e reforçar a produção e alimentação 

dos pequenos proprietários de forma a promover a respetiva saúde, 

além de contribuir mais para a redução das emissões, otimizar a 

utilização dos recursos naturais e o sequestro de carbono através de 

melhores práticas agroflorestais.

3. Reorientar as agendas da política alimentar, passando de um enfoque 

na produção agrícola para o aumento da eficiência dos sistemas 

alimentares.

4. Renovar os conhecimentos sobre a forma como as culturas são 

cultivadas e os animais são criados através da intensificação sustentável 

da agricultura, melhorando a eficiência, substituindo práticas mais 

nocivas para o ambiente por práticas mais favoráveis e concebendo 

novos sistemas de produção. As novas tecnologias (incluindo uma 

melhor agronomia, inovações digitais e novos métodos de criação) 

desempenham um papel importante ao fomentarem o aumento da 

produtividade sustentável, a diversidade e a resiliência nos sistemas de 

produção agrícola.

São necessárias três grandes mudanças de políticas relacionadas com a 

produção alimentar: cada uma eliminará um impedimento fundamental 

do progresso, gerando, ao mesmo tempo, benefícios económicos 

significativos:

1. Reequilibrar os subsídios do setor público para melhorar as ofertas 

locais e globais de alimentos ricos em nutrientes. Mesmo uma 

mudança relativamente modesta nestes subsídios (por exemplo, 25 %) 

pode ter grandes efeitos. 

2. Reequilibrar a investigação e desenvolvimento (I&D) públicos no 

domínio da agricultura, passando de um enfoque nas mercadorias 

para um enfoque nos sistemas alimentares. Aumentar o financiamento 

em geral, mas especialmente para as ações que aumentam a oferta de 

alimentos ricos em nutrientes através de uma exploração agropecuária 

sustentável e resiliente.

3. Reequilibrar os sistemas de produção alimentar para proporcionar 

uma alimentação saudável sustentável. O investimento em 

diferentes abordagens, objetivos, métricas de sucesso e sistemas de 

recompensa relacionados com a produção alimentar representaria um 

realinhamento substancial dos padrões de investimento, das agendas 

de mercado, das prioridades em políticas e das atividades no terreno 

em todo o mundo. Além disso, haveria um novo enfoque importante 

na intensificação sustentável, na reflorestação para o sequestro de 

carbono e na promoção de ganhos de eficiência em todo o sistema, 

em vez de um único enfoque limitado nos ganhos de produtividade 

em produções agrícolas individuais.
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4.2 Tornar a alimentação saudável 
sustentável fisicamente acessível a todos

A acessibilidade física durante todo o ano a uma 
alimentação saudável sustentável significa que 
todos os consumidores podem obter a gama de 
alimentos ricos em nutrientes necessários para 
manter uma vida saudável ativa e dentro dos 
limites do planeta. Dado que a maior parte das 
pessoas não produz aquilo que come, as seguintes 
abordagens de políticas são essenciais:
1. Utilizar alavancas de política comercial com mais eficácia para 

alcançar o objetivo de uma alimentação saudável sustentável. 
Os mecanismos de trocas comerciais não foram tradicionalmente 

concebidos para estes objetivos. Embora esta tenha sido uma 

oportunidade desperdiçada no passado, as trocas comerciais 

apresentam múltiplas oportunidades para o futuro. Muitos 

instrumentos podem ajudar a substituir a combinação de alimentos 

disponível no mercado interno, bem como os respetivos preços 

relativos, incluindo acordos comerciais formais, tarifas apropriadas 

e regulamentos de segurança alimentar. Devem ser incentivadas 

estratégias regionais como a Declaração Africana de Malabo sobre o 

Crescimento Agrícola Acelerado. 

2. Os governos devem resistir à imposição de restrições à 
exportação em alturas de aumentos acentuados no preço dos 
alimentos e procurar antes baixar as tarifas e o imposto sobre 
o valor acrescentado (IVA) para incentivar fluxos comerciais. 
O comércio alimentar contribui para a gestão da volatilidade dos 

preços e dos riscos decorrentes das crises financeiras, das pandemias 

ou dos choques associados às alterações climáticas. É cada vez mais 

aceite que as políticas comerciais protecionistas têm consequências 

graves para a segurança alimentar e segurança nutricional. As 

exportações de alimentos ricos em nutrientes não são necessariamente 

desinteressantes e devem ser consideradas no contexto global do valor 

dos nutrientes e da acessibilidade económica dos alimentos disponíveis 

para os consumidores domésticos através da sua própria produção e 

importação. 

3. Apoiar o investimento na infraestrutura necessária para 
otimizar as cadeias de valor alimentares. Serão sobretudo 

necessárias estratégias para «alimentar as cidades», em especial 

quando as populações urbanas continuam a crescer por oposição aos 

ambientes rurais. Os investimentos substanciais numa «infraestrutura 

viabilizadora» concreta e abstrata, tais como estradas, refrigeração, 

eletrificação e acesso ao crédito, são importantes para a movimentação 

dos alimentos (sobretudo alimentos ricos em nutrientes perecíveis) 

dos mercados rurais para os urbanos; estas medidas têm potencial 

para melhorar a eficiência, os custos e a rentabilidade dos pequenos 

proprietários e das PME.

4. Gerar empregos em todo o sistema alimentar para além 
da agricultura. Acrescentar valor aos alimentos através do 

processamento, embalamento e manuseamento é uma importante 

e potencial fonte de criação de emprego nas economias rurais dos 

PRMB. É também crucial para o desenvolvimento de setores regionais 

de transformação alimentar, bem como para ajudar a disponibilizar 

alimentos ricos em nutrientes em locais mais distantes do respetivo 

local de produção.

5. Reduzir significativamente as perdas e os desperdícios para 
preservar os nutrientes ao longo da cadeia de valor. Os nutrientes 

gerados no sistema alimentar têm de ser mantidos para benefício dos 

consumidores. Deste modo, evita-se que os alimentos tenham de ser 

«cultivados duas vezes». Há uma abundância de potenciais inovações 

que os agentes podem aproveitar ao longo das cadeias alimentares. 

Porém, a escolha de onde atuar tem de levar em consideração o ponto 

na cadeia alimentar onde ocorre a maioria das perdas de nutrientes.

Em 2018, cerca de 55 % da 
população mundial vivia em 
ambientes urbanos; em 
2016 , os residentes 
urbanos já consumiam 
aproximadamente 70 % da 
oferta alimentar de todo o 
mundo11. 

Cerca de 25 % das calorias 
e proteínas disponíveis são 
desperdiçadas globalmente, 
representando 10-15 % 
de gorduras e 18-41 % 
de vitaminas e minerais, 
incluindo 23-33 % de 
vitamina A, folato, cálcio, 
ferro e zinco12.

25 %
DE DESPERDÍCIO
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4.3 Tornar a alimentação saudável 
sustentável economicamente acessível a 
todos 

Uma alimentação saudável baseada nos preços 
e padrões de consumo de hoje em dia já é 
economicamente inacessível a cerca de três 
mil milhões de pessoas em todo o mundo. A 
dimensão do desafio da acessibilidade económica 
significa que é necessária uma ampla abordagem 
estratégica, uma abordagem que tenha em 
consideração os desafios e as oportunidades 
contextuais locais e que diga respeito tanto 
ao lado da oferta como ao lado da procura em 
simultâneo. O aumento dos rendimentos por si 
só não preencherá a «lacuna de acessibilidade». 
Também será essencial uma ação concertada 
tanto dos países de rendimentos elevados como 
dos países de rendimentos baixos, bem como das 
agências de doadores.
A análise de modelização mostra que uma mudança para dietas 

significativamente melhoradas em termos de saúde e sustentabilidade teria 

custos mais altos (aos preços atuais) em 71 países (com uma população 

combinada de 4,1 mil milhões). Contudo, essa mudança teria custos mais 

baixos (per capita) em 86 países (com uma população combinada de 

4,2 mil milhões). Todavia, estes números agregados escondem a realidade 

de que os pobres continuarão, provavelmente, a sofrer o aumento dos 

custos.13, 14

Mas os preços atuais dos alimentos não contemplam os impactos 

externos, nomeadamente no que diz respeito às alterações climáticas e às 

consequências de dietas inadequadas para a saúde humana. Quando estas 

externalidades são tidas em consideração, com base em dietas que são 

mais sustentáveis e mais favoráveis à saúde humana, o preço das dietas de 

melhor qualidade pode baixar cerca de 4 % nos PRMB até 2050 e 28 % nos 

PRE, sobretudo devido a um reequilíbrio dos alimentos de origem vegetal 

e animal. Embora a redução do custo das dietas seja significativa, a lacuna 

de acessibilidade económica nos PRMB continuaria a ser substancial, o 

que quer dizer que é necessário tomar medidas importantes hoje para 

proteger os padrões do consumo alimentar dos pobres durante a fase de 

transição.13, 14 

Todavia, se as medidas de políticas e os investimentos recomendados 

neste relatório fossem implementados rapidamente e à escala, os seus 

efeitos combinados nos preços seriam uma redução mais rápida do 

custo da alimentação saudável sustentável, inclusive na maioria dos 

PRMB. Estes efeitos podem ser alcançados quando se tomam medidas 

imediatas para reduzir as perdas e os desperdícios alimentares até 50 % 

em relação aos níveis atuais (em linha com a meta dos ODS de reduzir 

o custo das dietas atuais em 14 %, em média), paralelamente a políticas 

de crescimento que incluem taxas mais rápidas de redução da pobreza, 

uma regulamentação mais rigorosa da utilização das terras, a redução das 

barreiras às trocas comerciais de alimentos e uma tendência para um menor 

consumo de carne nos países de rendimentos elevados. A estratégia para 
preencher a lacuna de acessibilidade económica deve ter os seguintes 
componentes:
1. Medidas para apoiar o crescimento económico e combater 

especificamente os níveis de pobreza e a desigualdade de 
rendimento. Prevê-se que cerca de 75 % do crescimento do PIB global 

até 2030 ocorra nos países de rendimentos baixos e médios8. Esperava-

se (antes da pandemia da COVID-19) que até 2030 muitos países 

recém-afetados por extrema pobreza e catástrofes na África Subsariana, 

incluindo Moçambique, Ruanda e Etiópia, mais do que triplicassem a 

dimensão das suas economias15. 

2. Impostos e subsídios ao nível do consumidor cuidadosamente 
concebidos para categorias de alimentos principais – para 
alterar os preços relativos dos alimentos de base e alimentos 
ultraprocessados por oposição aos alimentos ricos em nutrientes 
de forma a tornar os últimos mais acessíveis em termos 
económicos a mais pessoas. Apesar de muitas iniciativas relacionadas 

com os impostos serem promissoras, continua a haver alguns 

exemplos em países de rendimentos baixos, embora essa situação 

esteja a mudar. Alguns investigadores já concluíram que as medidas 

que procuram modificar os preços dos alimentos ricos em nutrientes 

visados são «eficazes na melhoria da dieta da população pelo facto de 

modificarem o que as pessoas compram»16.

3. Recentrar as redes de segurança para apoiar objetivos 
relacionados com a qualidade da dieta. As transferências de 

rendimento para os pobres podem ser particularmente eficazes: 

podem promover a proteção social e maior equidade no poder 

de compra e podem ajudar a proteger os mais vulneráveis na fase 

de transição da transformação dos sistemas alimentares, altura em 

que poderão surgir incertezas nos preços dos alimentos. Há um 

forte argumento para os governos e as organizações de doadores 

se concentrarem em intervenções de transferência de rendimento 

associadas ao acesso a alimentos ricos em nutrientes, desde que sejam 

bem concebidas e implementadas. 

4. Reduzir o custo dos produtos ricos em nutrientes através 
da tecnologia e inovação. São exemplos os investimentos na 

investigação e desenvolvimento da agricultura para aumentar 

a produtividade das frutas, dos legumes, das leguminosas e dos 

frutos secos/das sementes; a agricultura de precisão; a redução das 

perdas/dos desperdícios de alimentos; e as melhores tecnologias de 

conservação para proteger melhor os perecíveis em toda a cadeia de 

valor.

4.4 Influenciar a procura:  
tornar a alimentação saudável 
sustentável algo apetecível para todos

Os governos têm de fazer muito mais para 
incentivar e permitir às pessoas fazerem escolhas 
alimentares mais informadas, mas sem serem 
prescritivos ou interferirem na soberania do 
consumidor. O simples facto de disponibilizar 
alimentos saudáveis e produzidos de forma 
sustentável a preços acessíveis não significa que as 
pessoas os vão escolher.

• A influência na escolha alimentar é importante para estimular 
melhorias numa dieta saudável, mas também é crítica para 
combater a falta de sustentabilidade dos sistemas alimentares. 
As dietas atuais envolvem ciclos de retroação negativa que geram uma 

espiral de múltiplas disfunções nos sistemas alimentares. Por exemplo, 

determinados modos de intensificação agrícola motivados pela procura 
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dos consumidores de alimentos que tenham as externalidades 

ambientais mais elevadas podem resultar no empobrecimento do solo, 

gerando um declínio na produção e a necessidade de maior 

intensificação. Da mesma forma, a monocultura pode exacerbar a 

perda de biodiversidade relacionada com os polinizadores. Com as 

populações de polinizadores em declínio, a produção é reduzida e os 

problemas da oferta alimentar intensificam-se. É vital compreender 

estes ciclos viciosos e o papel das dietas nos mesmos para os inverter e 

criar sistemas alimentares sustentáveis. Muitos fatores influenciam as 

escolhas dos alimentos: publicidade, gosto, conveniência, normas 

sociais e culturais e informações nutricionais. Até mesmo as pessoas 

com uma preocupação em relação à nutrição equilibram as soluções 

de compromisso que constatam entre os benefícios de longo prazo 

para a saúde e a gratificação imediata de produtos alimentares com 

mais sabor, mas menos ricos em nutrientes.

• O poder de compra coletivo das pessoas e a respetiva influência 
nas prioridades da indústria alimentar têm o potencial para 
estimular o crescimento do mercado e ser uma força poderosa 
para motivar a transição dos sistemas alimentares. A maioria 

dos governos evita adotar um papel ativo na influência da escolha e 

isto tem de mudar. O ponto de partida deve passar por estabelecer 

uma agenda política comum e transversal a todo o governo, envolver 

todas as partes interessadas não governamentais na definição de 

cenários interessantes para os sistemas alimentares do futuro a nível 

local e promover uma maior sensibilização dos consumidores para as 

implicações das escolhas alimentares para o planeta e para a saúde. 

• Os estímulos comportamentais são uma ferramenta importante, 
mas há poucas evidências dos tipos de intervenção que são mais 
eficazes nos contextos dos PRMB. Uma forma de avançar consiste 

em experimentar diferentes abordagens e implementar a que funciona 

melhor. 

• Reduzir e regulamentar a publicidade dirigida às crianças e 
promover um marketing mais ativo para a alimentação saudável 
sustentável como norma programática para todas as nações. 
A autorregulamentação na forma de orientações voluntárias tem 

demonstrado ser amplamente ineficaz na redução do número de 

anúncios alimentares que promovem alimentos não conducentes a 

uma alimentação saudável: alimentos ultraprocessados, petiscos e 

alimentos rápidos com marcas de brinquedos direcionados às crianças. 

• Definir princípios de interação entre os setores público e 
privado e articular claramente as responsabilidades rumo a 
objetivos comuns. As diversas empresas que compõem a indústria 

alimentar têm de alinhar a sua influência considerável (p. ex., através 

da publicidade e ambientes de retalho) para colocar a procura na 

direção certa. Nada mais será aceitável. As perguntas orientadoras 

para os decisores de políticas são as seguintes: quais são os incentivos 

apropriados que poderiam «persuadir» as empresas alimentares 

comerciais e os retalhistas a fazerem as mudanças necessárias, 

reconhecendo as diferentes prioridades? E quando a persuasão não é 

eficaz, a regulamentação é necessária? Alguns exemplos da experiência 

em diferentes países contribuirão para esclarecer essas decisões. 

• Os cidadãos têm de ser capacitados pela informação: as 
Orientações Dietéticas Baseadas nos Alimentos (ODBA) têm 
de ser substancialmente melhoradas e utilizadas com mais 
eficácia. As pessoas precisam de conselhos que sejam autoritários e 

de confiança e que eliminem os conselhos erróneos, contraditórios 

e variáveis que prevalecem nos meios de comunicação social e na 

Internet. Três testes para ODBA eficazes: são fáceis de utilizar, abordam 

problemas de saúde e sustentabilidade e os decisores de políticas do 

governo utilizam-nas para esclarecer as políticas? 

5. A realidade da principal 
mudança de políticas nos PRMB: 
considerações práticas
Tendo em conta as vantagens que adviriam de uma alimentação saudável 

sustentável para todos, as medidas limitadas tomadas nos últimos anos 

representam uma oportunidade perdida. Por que é que tem sido difícil 

para os decisores de políticas fazerem as alterações necessárias nas 

políticas, para as empresas alterarem a sua abordagem ao desenvolvimento 

de produtos alimentares e ao retalho e para os compradores de alimentos 

alterarem as suas escolhas alimentares? Estão em jogo três grandes fatores 

– a compreensão destes é o primeiro passo para a sua resolução: 

1. A complexidade dos sistemas alimentares e ambientais num contexto 

em que as medidas de políticas para os alimentos, a saúde, a agricultura 

e o clima são geralmente geridas separadamente – a necessidade de 

uma política «integrada» é um cliché, mas ainda assim pertinente. 

Não há respostas fáceis, embora convencer os decisores de políticas 

relevantes da importância crítica de uma alimentação saudável 

sustentável para as suas respetivas agendas de políticas constitui um 

primeiro passo, mas um passo que tem de ser seguido da integração 

destes objetivos nos seus próprios planos e estratégias. 

2. Prioridades concorrentes para:

• os governos que têm de fazer escolhas de políticas difíceis,

• as empresas privadas que fazem opções de investimento em 

carteiras de produtos ou estratégias de retalho, e

• os agregados familiares que fazem opções de compra de 

alimentos. A questão das soluções de compromisso das políticas é 

considerada mais adiante. 

3. A incerteza e a desconfiança em relação às evidências científicas, que, 

por vezes, são exacerbadas pela polarização política. As melhorias 

necessárias para a investigação e as evidências para apoiar melhor as 

decisões de políticas são discutidas na Caixa 2. 

Os decisores de políticas que procuram transformar os sistemas 
alimentares têm de pensar como gerir as soluções de compromisso 
difíceis. Algumas destas soluções estão no sistema alimentar, mas outras 

são mais abrangentes. Por exemplo: como equilibrar as despesas com 

recursos entre a educação, o estímulo do crescimento económico e o 

investimento específico em sistemas alimentares; como repartir os recursos 

limitados na abordagem às diferentes formas de malnutrição que podem 

afetar uma população em simultâneo, incluindo a subnutrição, deficiências 

de micronutrientes ou o excesso de peso e a obesidade; como fazer o 

equilíbrio entre investir na agricultura e noutros setores nas comunidades 

rurais; e como fazer o equilíbrio ao evitar o incumprimento de dívida 

Se as ODBA fossem reformuladas e 
integralmente adotadas, o valor económico da 
mortalidade reduzida estima-se em 7,2 biliões 
de USD a 8,9 biliões de USD ou o equivalente a 
10-15 % do PIB global17. 
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motivado pelo coronavírus no curto prazo, com investimento na transição 

do sistema alimentar para alcançar benefícios na saúde e economia a mais 

longo prazo. 

As abordagens que orientam a resolução das soluções de 
compromisso incluem: traçar as políticas existentes em relação a novos 

objetivos e soluções de compromisso prováveis; compreender os custos e 

benefícios de ações alternativas; definir de forma transparente quem paga 

e beneficia de estratégias alternativas; assumir uma perspetiva de mais 

longo prazo; e «ajustar os preços». Este último ponto é particularmente 

importante, visto que a maior parte das pessoas pobres, por todo o 

mundo, já não tem possibilidade de aceder a dietas minimamente 

adequadas em termos de calorias e micronutrientes.

Prioridades ao decidir entre as várias ações necessárias para 
implementar uma transição do sistema alimentar: garantir a 

transparência na tomada de decisões, bem como nos custos, nos 

benefícios, em quem ganha e em quem perde quando estes são 

conhecidos; a mudança deve ser implementada com base em evidências 

e expetativas transparentes. Será importante estabelecer mecanismos de 

recolha de opiniões para permitir ajustes em tempo real nas políticas e nos 

processos, pois as evidências daquilo que «funciona» especificamente nos 

PRMB e em diferentes contextos não estão totalmente desenvolvidas. Uma 

das prioridades devia ser o princípio de «não prejudicar»: há potencial para 

alguns produtores, comerciantes, retalhistas e compradores de alimentos 

serem vulneráveis durante a transição. Investir no reforço das instituições e 

no desenvolvimento de capacidades devia ser uma prioridade.

6. Próximos passos: gerir a transição

As decisões sobre como proceder têm de ter em conta os quatro 

objetivos gerais, que têm a ver com aumentar a oferta de alimentos ricos 

em nutrientes produzidos de forma sustentável, tornar esses alimentos 

mais acessíveis fisicamente a mais pessoas, garantir dietas de qualidade 

economicamente acessíveis para todos e tornar as escolhas alimentares 

informadas altamente apetecíveis. Neste contexto, os três passos que se 

seguem representam importantes áreas de intervenção, que estão ao 

alcance da maioria dos PRMB para iniciar o processo de transição. Reunir 

as pessoas em torno destes três conjuntos de ações representa um claro 

passo em frente, o que poderá exigir o estabelecimento de novos vínculos 

e acordos informais ou de estruturas de governação e de responsabilização 

mais formais. 

1. Resolver distorções e incoerências de políticas, caso contrário, estas 

continuarão a impedir o progresso. 

• Iniciar uma revisão de políticas a nível de todo o governo para 

identificar:

 – quais as políticas, as estratégias e os mandatos institucionais 

existentes que apoiam ou prejudicam ações coerentes rumo aos 

objetivos do sistema alimentar,

 – como resolver a incoerência de políticas nos diversos setores 

e responsabilidades ministeriais (do ponto de vista da 

disponibilização de uma alimentação saudável sustentável), e

 – quais as soluções de compromisso a tomar quando objetivos e 

interesses concorrentes têm de ser abordados ou terão de ser 

abordados nos próximos anos.

• Implementar uma revisão da despesa pública a nível de todo o 

governo para determinar quais os financiamentos públicos e os 

mandatos institucionais que poderiam ser:

 – reorientados para cobrir os custos da implementação de ações 

da fase de transição, e

 – realinhados para facilitar ainda mais pelo menos um dos quatro 

objetivos de transição. 

2. Estabelecer metas de vários ganhos que podem ser atrativas 
para múltiplos círculos eleitorais. Será importante, desde o início, 

estabelecer metas de ações que melhorem as funções do sistema 

alimentar de forma a proporcionar vários benefícios em simultâneo. Tal 

significa iniciar diálogos nacionais e subnacionais (envolvendo debates 

sobre cenários alternativos) e comissões de especialistas para definir 

metas apropriadas que tragam benefícios claramente definidos, em 

várias frentes, através de intervenções com custos cuidadosamente 

calculados. Por exemplo:

• Rever e atualizar urgentemente as orientações nacionais sobre a 

alimentação de uma forma que: 

 – se baseie nas últimas evidências conhecidas, 

 – apoie uma escolha alimentar mais informada,

 – seja virada para os decisores de políticas para orientar decisões 

estratégicas e de investimento, bem como centrada no 

negócio, utilizando mensagens claras que ajudem os diretores 

executivos (CEO) a determinar a melhor forma de apoiar os 

planos de ação nacionais relacionados com a saúde humana e a 

sustentabilidade. 

3. Tirar partido de intervenções existentes ou planeadas que possam 
ser mais favoráveis ao sistema alimentar. Em todos os casos, o papel 

do esgotamento ou da degradação dos recursos naturais, das emissões 

de gases com efeito de estufa e das consequências para a saúde 

humana tem de ser colocado no centro das avaliações dos problemas e 

das soluções definidas. Por exemplo:

• Identificar instrumentos de políticas que possam ser alargados em 

termos de abrangência, reforçados em termos de capacidade e 

financiamento e melhor alinhados com o objetivo de promover 

uma alimentação saudável sustentável para todos. Esses 

instrumentos poderão incluir vários programas de transferência de 

rendimento (regimes de proteção social, transferências monetárias 

através de redes de segurança e regimes de garantia de emprego), 

iniciativas de promoção de negócios (estender o financiamento 

rural, incentivos fiscais para PME do setor alimentar e projetos de 

refeições de cantina reforçados) ou programas de extensão agrícola 

que também apoiem a transmissão de mensagens sobre a saúde 

ao nível da comunidade. Uma avaliação completa e rigorosa dos 

serviços, mercadorias e informações proporcionados através de 

ações do setor público pode apoiar a promoção de uma carteira 

de investimentos mais coerente. Estes devem articular claramente 

os benefícios para a saúde humana e para a saúde do planeta com 

outros objetivos.

• Implementar pacotes de medidas que promovam caminhos para 

vários ganhos, em vez de ações individuais que apenas combatem 

problemas individuais isolados. É importante demonstrar como 

os retornos de investimento podem ser determinados pelos 

resultados calculados para a saúde e o meio ambiente e não 

apenas pelo crescimento do rendimento. Tal exige identificar os 

pontos nos sistemas alimentares nacionais onde uma intervenção 

poderia trazer vários ganhos. Embora a base de evidências para 

estas medidas continue a ser limitada, há muitas iniciativas 

encorajadoras que têm de ser monitorizadas de perto, mensuradas, 
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dimensionadas e replicadas caso demonstrem ser rentáveis na 

consecução dos objetivos multifacetados pretendidos. Continua 

a haver oportunidades de inovação ainda não testadas e pouco 

exploradas que têm de ser consideradas. A experimentação de 

diferentes opções com um amplo compromisso da sociedade e 

transparência de intenções terá grande valor para o arranque da 

transição. 

• Do lado da oferta, uma avaliação do mercado pode 

estabelecer quais os alimentos ricos em nutrientes (e alimentos 

ultraprocessados) que estão disponíveis, em que mercados e a que 

preço em relação aos alimentos de base mais baratos disponíveis. 

Isto pode sugerir:

 – a necessidade de medidas para aumentar a disponibilidade de 

alimentos ricos em nutrientes (realinhar a I&D agrícola a nível 

interno, reforçar a assistência técnica aos agricultores dispostos a 

investir em, por exemplo, horticultura ou aquacultura, incentivar 

as empresas de sementes privadas a armazenar e promover 

produtos de qualidade além dos alimentos de base); e

 – a necessidade de rever as políticas de preços, impostos e tarifas 

que influenciam as prioridades dos bens e das tecnologias, 

determinar as externalidades das abordagens atuais e promover 

tecnologias alternativas com reduções mensuráveis nas 

emissões e no consumo de recursos naturais. 

• Do lado da comercialização e do retalho de produtos alimentares, 

promover uma maior eficiência em todas as cadeias de valor 

alimentares, incluindo a definição de metas realizáveis para reduzir 

as perdas e os desperdícios de alimentos através da identificação 

de melhorias no armazenamento dos produtos; a promoção de 

melhores tecnologias de conservação de alimentos nos agregados 

familiares que sejam economicamente acessíveis; a definição 

Caixa 2: Melhorar o apoio proporcionado aos decisores pela investigação e pelas evidências

Os governos e os respetivos parceiros de desenvolvimento, incluindo a ONU e outras organizações internacionais, devem trabalhar em 
conjunto, sem demoras, para melhorar substancialmente e aproveitar os mecanismos existentes para apoiar a ciência e o compromisso 
de políticas com uma transformação sustentável dos sistemas alimentares. A próxima Cimeira da ONU sobre Sistemas Alimentares a 
realizar em 2021 é uma oportunidade crítica para acordar propostas concretas para as melhorias necessárias, incluindo: as estruturas 
organizacionais que devem ser estabelecidas e encarregadas da concretização, de quaisquer fundos necessários e da supervisão da 
governação, bem como do apoio intergovernamental que será essencial para garantir que a ciência e as evidências resultantes sejam 
postas em prática. As preparações para esses acordos têm de começar imediatamente.
Existe já alguma investigação de alta qualidade que aponta o 

desenvolvimento de políticas para caminhos que levam à mitigação 

das alterações climáticas. Contudo, há bastante potencial para 

a comunidade de investigação fazer muito melhor no apoio ao 

decisores de políticas que enfrentam decisões difíceis no cruzamento 

da saúde humana com a saúde do planeta. Os decisores de políticas 

são confrontados com perspetivas científicas em rápida evolução em 

várias disciplinas, mas há demasiada investigação que não consegue 

satisfazer as necessidades mais prementes dos decisores de políticas 

(sobretudo em relação à gestão das soluções de compromisso das 

políticas e dos custos) ou que carece das perspetivas interdisciplinares 

necessárias para abordar plenamente a diversidade e complexidade 

dos sistemas alimentares globais e locais. 

Destacam-se três prioridades de ação: 

1. Estabelecer mecanismos institucionais intergovernamentais 
e globais para forjar melhor consensos credíveis e autoritários 

sobre evidências científicas, resolvendo controvérsias em torno de 

novas investigações – os conselhos contraditórios traduzem-se em 

indecisões e políticas ineficazes.

2. Otimizar e melhorar a eficiência da investigação e focar 
nas necessidades de políticas para melhorar os elos na ciência 

relativamente ao clima, aos recursos naturais, aos alimentos, 

à saúde e à nutrição – a ciência «integrada» é essencial para 

esclarecer as políticas multissetoriais; e identificar as prioridades de 

dados e conhecimentos e assegurar a contratação da modelização 

necessária – as necessidades específicas dos decisores de políticas 

têm de estimular mais investigação.

3. Aumentar a legitimidade dos conselhos científicos através da 
transparência, num processo rigoroso de síntese e avaliação que 

inclua, na íntegra, as perspetivas e a voz dos países de rendimentos 

médios e baixos – a confiança na ciência traduz-se em políticas 

orientadas pela ciência. Esta ação vai muito além da competência 

de qualquer órgão científico consultivo existente para a elaboração 

de políticas ao nível nacional ou internacional.

de metas em função das cadeias de valor das mercadorias; e a 

promoção do acesso aos mercados rurais através de investimentos 

em infraestruturas, que reduzem os custos das transações.

• Do lado da procura, determinar a verdadeira natureza da lacuna entre 

o custo de uma alimentação saudável sustentável nos vários cenários 

subnacionais e a acessibilidade económica dessa alimentação 

na distribuição de rendimento da população local. Deste modo, 

capta-se o desequilíbrio existente nos preços relativos dos alimentos 

ricos em nutrientes por oposição a outros alimentos (o que sugere 

medidas que visem subsídios de preço para alimentos ricos em 

nutrientes e/ou impostos sobre alimentos ultraprocessados), bem 

como a dimensão da desigualdade de rendimento que tem de 

ser eliminada através de iniciativas de crescimento do rendimento 

favoráveis aos pobres a mais longo prazo e através de transferências 

de rendimento direcionadas para os mais pobres (potencialmente 

transferências monetárias condicionais associadas a uma procura 

dietética mais exigente) no curto prazo. 

Cada um destes passos está sob a alçada dos governos nacionais; 

podem todos ser adotados sem demoras para gerar lições empíricas e 

conhecimentos sobre os custos e benefícios, bem como para sensibilizar 

para a urgência destas questões e catalisar o apoio público e político às 

medidas propostas. Nenhum dos passos exige grandes aumentos de 

fundos ou novas abordagens às decisões sobre políticas, mas o potencial 

para uma maior coerência e impacto das políticas em todo o sistema 

alimentar é significativo.
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7. Observações finais
Quando o trabalho para este Relatório de Previsão começou há 18 meses, 

o mundo era um lugar muito diferente. A pandemia do coronavírus, que 

provoca efeitos nos rendimentos e nas dietas, é o evento mais recente que 

evidencia a fragilidade dos sistemas alimentares existentes e a necessidade 

de os transformar. 

Uma abordagem fragmentada às decisões sobre políticas e ao 

investimento nos nossos sistemas alimentares continua a ser o desafio 

primordial. Essa abordagem fragmentada origina a falta de enfoque na 

qualidade e acessibilidade económica das dietas; políticas desatualizadas 

que continuam a impedir a mudança ou até mesmo a suscitar a mudança 

na direção errada; agentes poderosos a puxarem em diferentes direções; 

e a falta de atenção dada ao potencial das políticas de vários ganhos que 

apoiem o crescimento do emprego, a produtividade económica, a saúde e 

a redução das ameaças ao clima e aos limites do planeta. 

A janela para inverter a situação e atingir as principais metas internacionais, 

como o ODS2, que inclui um enfoque na fome, e outras metas 

internacionais importantes relativamente aos limites do planeta está a 

fechar-se. O panorama é certamente assustador, mas este relatório mostra 

que ainda pode ser alterado. Ao decompor os problemas nas respetivas 

partes constituintes, este relatório tem definido tanto uma abordagem 

abrangente, como uma série de medidas pragmáticas e exequíveis, que, no 

seu conjunto, podem constituir um caminho em frente simultaneamente 

para as organizações internacionais e os agentes de todos os géneros em 

cada nação. 

Muito vai depender da vontade política, da coragem e do empenho dos 

líderes dos governos, sobretudo nos PRMB, e dos respetivos parceiros 

de desenvolvimento, das agências da ONU e outras organizações 

internacionais e dos CEO das empresas de produtos alimentares para 

desafiar o status quo, para agir arrojadamente e para impulsionar um 

processo de transição orientado pela ciência, pelas evidências práticas e 

pelo imperativo moral. O caminho em frente é claro (ver Caixa 3). O Painel 

Global acredita que, com uma forte liderança, estas novas oportunidades 

para melhorar a saúde humana e do planeta podem e devem ser 

asseguradas para as gerações do presente e do futuro. 
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Caixa 3: Dez prioridades para transformar os sistemas alimentares com vista a proteger a saúde 
humana e do planeta 

O relatório contém muitas recomendações de ação para diferentes 

classes de partes interessadas e que têm de ter em conta as 

circunstâncias e os constrangimentos locais. Não obstante, as 

prioridades que se seguem consideram-se geralmente aplicáveis: 

1. Os decisores de políticas têm de se basear nas metas de 
desenvolvimento global existentes (tais como os ODS e o 
Acordo de Paris sobre Alterações Climáticas) de modo a 
incorporarem o propósito de alcançar uma alimentação 
saudável sustentável para todos como objetivo partilhado. 
Estas metas têm de reconhecer a importância central da 

alimentação saudável sustentável como principal fator facilitador 

do progresso em diversas agendas: a igualdade, o crescimento 

económico, as alterações climáticas, o meio ambiente e a criação 

de emprego.

2. Os decisores de políticas dos departamentos relevantes do 
governo têm de enfrentar os desafios relacionados com o 
planeta e a alimentação em simultâneo, dado que estão tão 
profundamente interligados. A abordagem assumida até à data, 

que envolve combater estes problemas gradual e isoladamente, 

simplesmente não vai funcionar.

3. As agências de doadores têm de apoiar os PRMB para 
assegurar que a transição dos sistemas alimentares é justa 
em termos sociais e éticos. Têm um papel importante a 

desempenhar para garantir que os mais pobres estejam protegidos 

durante e após o período de transição dos sistemas alimentares.

4. Os governos dos países em todas as fases de desenvolvimento 
têm de resolver as distorções de políticas que, no fundo, 
poderão impedir a mudança ou, até, orientar os sistemas 
alimentares na direção errada. São exemplos disso a tributação 

e regulamentação, os subsídios e a investigação e desenvolvimento 

de alimentos. O objetivo é conferir maior peso à importância dos 

alimentos ricos em nutrientes e apoiar melhor as medidas que 

favorecem a saúde humana e do planeta em simultâneo. 

5. Os ministérios pertinentes (p. ex., a agricultura, a saúde, 
a infraestrutura dos transportes e o ambiente) têm de 
trabalhar em conjunto no sentido de implementar políticas 
que deem um novo alinhamento aos sistemas de produção, 
de modo que estes possam apoiar dietas saudáveis de 
uma forma sustentável. Os sistemas alimentares do presente 

não produzem suficientes alimentos ricos em nutrientes para 

satisfazer as necessidades atuais, muito menos a procura projetada 

para as próximas décadas, nem estão a produzir a maior parte 

dos alimentos de uma forma sustentável. As metas limitadas 

relacionadas com a produtividade têm de ser substituídas por 

medidas mais amplas que valorizem a eficiência e sustentabilidade. 

6. As grandes empresas transnacionais e as PME locais têm 
de trabalhar em estreita colaboração com os governos 
em agendas comuns mais claramente articuladas para 

proporcionar uma alimentação saudável sustentável. Apesar 

de já contribuírem muito, os vários agentes comerciais puxam 

demasiadas vezes em direções que não são conducentes à saúde 

nem à sustentabilidade dos sistemas alimentares. É importante que 

os governos incentivem as empresas a tornar economicamente 

acessíveis uma gama muito mais vasta de alimentos ricos em 

nutrientes para todas as famílias da «base da pirâmide». De uma 

forma mais geral, é necessário um enquadramento abrangente para 

o envolvimento da indústria alimentar. 

7. Os decisores de políticas dos departamentos relevantes dos 
governos têm de dar prioridade a conferir resiliência aos 
sistemas alimentares, pois a COVID-19 tem realçado as atuais 
deficiências e vulnerabilidades desses sistemas. É necessária 

uma abordagem ampla aos seguintes aspetos: as causas da falta de 

resiliência nos sistemas alimentares, a raiz das ameaças e as medidas 

de mitigação que poderão ser necessárias durante alturas de stress.

8. Os grupos de defesa da sociedade civil e os cidadãos têm de 
fazer a sua parte. Os primeiros têm um papel importante no 
aproveitamento da mudança nas empresas que operam nos 
sistemas alimentares e na responsabilização dos decisores 
de políticas e os últimos têm uma influência considerável 
para suscitar a mudança através do seu poder de compra. 
Porém, as alterações na procura a favor da alimentação saudável 

sustentável vão precisar de encorajamento e capacitação através da 

informação de fontes fidedignas.

9. Os decisores de políticas dos ministérios relevantes nos PRMB 
devem visar ações criativas que possam criar vários ganhos na 
saúde e na sustentabilidade. É preciso procurar oportunidades 

em todo o sistema alimentar, do prado ao prato. Os grandes 

projetos na África Subsariana e Ásia do Sul já demonstraram que 

isto é possível, criando benefícios substanciais e duradouros em 

termos de emprego, igualdade e o desenvolvimento e prosperidade 

dos indivíduos e das regiões. As inovações tecnológicas nos 

sistemas alimentares, desde a produção até ao processamento, 

conservação e retalho, são bastante promissoras.

10. Os líderes e os decisores devem aproveitar os próximos fóruns 
globais para acordar novos compromissos no sentido de 
tornar os sistemas alimentares mais resilientes e de 
possibilitar dietas mais saudáveis e sustentáveis. A Cimeira da 

Nutrição para o Crescimento (N4G) e a Cimeira da ONU sobre 

Sistemas Alimentares constituem oportunidades importantes para 

explorar a criação de um Mecanismo Mundial de Financiamento 

dedicado à transformação dos sistemas alimentares e para 

assegurar os apoios nacionais à mudança, incluindo muito mais 

capacidade para a investigação e as evidências com vista a apoiar 

melhor as decisões de políticas. Uma nova visão de sistemas 

alimentares sustentáveis que proporcionam dietas saudáveis para 

todos tem de ser apoiada pela melhor ciência e evidência daquilo 

que funciona, em conformidade com o que a evidência prática 

indica.
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